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Habilitações:

Licenciatura em Agronomia, em 1984, pelo Instituto Superior
de Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa;

Provas de aptidão pedagógica e capacidade científica na espe-
cialidade de Sistemas Naturais e Suas Tensões, em 1991, com
Muito Bom, por unanimidade.

Lugar do quadro — inspectora superior principal, da carreira de ins-
pecção, do quadro de pessoal da Inspecção-Geral e Auditoria de
Gestão.
Experiência Profissional:

Entre Outubro de 1984 e Fevereiro de 1987 foi bolseira do Ins-
tituto Nacional de Investigação Científica, tendo realizado tra-
balhos de investigação no Laboratório de Nematologia do Cen-
tro de Sistemática e Ecologia/Departamento de Zoologia da
Universidade de Coimbra;

De Março de 1987 a Março de 1989 desenvolveu trabalhos na
área dos nemátodos fitoparasitas no Centro Nacional de Pro-
tecção da Produção Agrícola, equiparada a estagiário de
investigação;

Foi formadora, entre 1985 e 1989, no âmbito de sete cursos
abrangendo as temáticas Protecção das Plantas, Aquacultura
e Ambiente;

Entre Abril de 1989 e Fevereiro de 1993 foi assistente no grupo
de disciplinas de Ecologia da Hidrosfera da Faculdade de Ciên-
cias e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa, tendo lec-
cionado em disciplinas das licenciaturas em Engenharia do
Ambiente e Engenharia Sanitária, designadamente Poluição
da Água, Processos Biológicos em Engenharia Sanitária, Pro-
cessos Biotecnológicos de Valorização de Resíduos, Análises
Químicas e Fundamentos de Depuração Biológica;

Colaborou, entre 1984 e 1993, em seis projectos de investigação
(INIC, JNICT e DG XII) nas áreas agrícola e agro-ambiental
promovidos pela Universidade de Coimbra e pela Universidade
Nova de Lisboa;

Em Março de 1993 iniciou funções na Inspecção-Geral e Audi-
toria de Gestão (IGA), tendo vindo a realizar auditorias e
acções com vista ao controlo dos apoios financeiros nacionais
e comunitários (FEOGA-Orientação e IFOP) no âmbito da
política sócio-estrutural;

Exerceu, entre Maio de 1997 e Fevereiro de 2003, o cargo de
chefe de divisão de Auditoria de Acções Estruturais da Direc-
ção de Serviços de Auditoria de Acções Estruturais e de Gestão
da IGA;

Nos últimos dois anos tem exercido o cargo de directora de
serviços da Auditoria de Acções Estruturais e de Gestão da
IGA, em regime de substituição;

É autora e co-autora de várias comunicações apresentadas em
congressos nacionais e internacionais, bem como de diversos
artigos científicos publicados, entre 1986 e 1992, sobre matérias
agrícolas e ambientais;

É membro da Ordem dos Engenheiros, no Colégio Engenharia
Agronómica e no Colégio Engenharia do Ambiente.

Instituto de Desenvolvimento Rural e Hidráulica

Aviso n.o 3274/2005 (2.a série). — Reconhecimento de organismo
privado de controlo e certificação. — De acordo com o disposto no
Despacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, a ANCSUB — Asso-
ciação Nacional de Criadores de Suínos de Raça Bísara, agrupamento
gestor de Trasmontano, como denominação de origem para carne
de porco ou carne de bísaro e de Vinhais, como indicação geográfica
para presunto ou presunto bísaro, para alheira, butelo, chouriço azedo
e chouriça doce, propôs como organismo privado de controlo e cer-
tificação a Tradição e Qualidade — Associação Interprofissional para
os Produtos Agro-Alimentares de Trás-os-Montes.

Verificadas quer a conformidade da documentação fornecida pela
empresa com o disposto nos n.os 1, 2 e 3 do anexo IV do Despacho
Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho, quer a satisfação dos critérios
gerais para organismo de certificação de produtos estipulados na
norma NP EN 45 011:2001 e de acordo com o procedimento previsto
no seu n.o 5, torno público o seguinte:

1 — A Tradição e Qualidade — Associação Interprofissional para
os Produtos Agro-Alimentares de Trás-os-Montes é reconhecida como
organismo privado de controlo e certificação para Carne de Bísaro
Transmontano — DO; Presunto Bísaro de Vinhais — IG, Alheira de
Vinhais — IG; Butelo de Vinhais — IG, Chouriço Azedo de
Vinhais — IG e Chouriça Doce de Vinhais — IG, sendo aprovadas
as respectivas marcas de certificação, cujos modelos são publicados
em anexo e cujo registo deve ser solicitado ao Instituto Nacional
da Propriedade Industrial no prazo de 10 dias a contar da publicação
deste aviso.

2 — O reconhecimento só se torna efectivo após consulta à Comis-
são Consultiva Interprofissional dos Produtos Agro-Alimentares e ao

grupo de trabalho previstos, respectivamente, nos n.os 9 e 13 do Des-
pacho Normativo n.o 47/97, de 30 de Junho.

3 — O presente aviso produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

10 de Fevereiro de 2005. — O Presidente, C. Mattamouros Resende.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Educativa

Despacho n.o 6549/2005 (2.a série). — A Escola Básica do 1.o
Ciclo da Urmeira, construída na serra da Luz, está inserida no Bairro
com o mesmo nome.

O município de Odivelas, atento à necessidade da identificação
da comunidade local e educativa com a sua Escola, propõe que o
estabelecimento de ensino em causa seja denominado por Escola
Básica do 1.o Ciclo Serra da Luz, como forma de perpetuar a antiga
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toponímia relacionada com as características geográficas e históricas
do local.

Assim, preenchidos os requisitos e formalidades previstos no Decre-
to-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro determino que a
Escola Básica do 1.o Ciclo da Urmeira, Pontinha, passe a denominar-se
por Escola Básica do 1.o Ciclo Serra da Luz, Pontinha.

10 de Março de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Educativa, José Manuel de Albuquerque Portocarrero
Canavarro.

Despacho n.o 6550/2005 (2.a série). — A Escola Básica do
1.o Ciclo com Jardim-de-Infância de Urmeira n.o 1, localizada num
bairro social em terrenos pertencentes à denominada Quinta da Paiã
está intimamente ligada ao nome desta Quinta.

A aquisição pela Junta Distrital de Lisboa desta e de outras quintas
localizadas perto do rio Trancão deu início à construção de bairros
sociais e ao consequente desaparecimento das quintas.

O município de Odivelas, ciente de que a adopção por parte das
escolas e jardins-de-infância da rede pública do concelho de desig-
nações muito diversificadas conduz a dificuldades de reconhecimento
e identificação não só por parte da comunidade educativa mas também
por parte dos serviços da autarquia, propõe que o estabelecimento
de ensino em causa seja denominado por Escola Básica do 1.o Ciclo
com Jardim-de-Infância Quinta da Paiã, nome associado à história
local e ao seu património cultural.

Assim, preenchidos os requisitos e formalidades previstos no
Decreto-Lei n.o 387/90, de 10 de Dezembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 314/97, de 15 de Novembro, determino
que a Escola Básica do 1.o Ciclo com Jardim-de-Infância de Urmeira
n.o 1, Pontinha, passe a denominar-se por Escola Básica do 1.o Ciclo
com Jardim-de-Infância Quinta da Paiã, Pontinha.

10 de Março de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e da
Administração Educativa, José Manuel de Albuquerque Portocarrero
Canavarro.

Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Educação

Despacho n.o 6551/2005 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 35.o
e 36.o do Código do Procedimento Administrativo e no uso dos poderes
que me foram delegados pelo despacho n.o 25 305/2004, de 9 de
Dezembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287, de
9 de Dezembro de 2004, subdelego no subdirector-geral dos Recursos
Humanos da Educação, licenciado Miguel Martins da Silva, com pode-
res para subdelegar, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Despachar e mandar publicar a classificação da profissiona-
lização e reconhecer o direito à dispensa do 2.o ano de profissio-
nalização, nos termos do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto;

2 — Exonerar ou fazer cessar a contratação do pessoal docente
que não reúna os requisitos legais da colocação;

3 — Coordenar a fixação do movimento anual de professores em
conjugação com a rede actualizada de estabelecimentos de educação
e de ensino do Ministério da Educação;

4 — Emitir certidões dos actos relativos ao processo de recruta-
mento e mobilidade do pessoal docente;

5 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos da com-
petência da Direcção de Serviços de Recrutamento do Pessoal
Docente:

5.1 — Coordenar e harmonizar a política de desenvolvimento dos
recursos humanos da educação com a política geral de recursos huma-
nos da função pública;

5.2 — Coordenar o recrutamento e mobilidade do pessoal docente,
bem como os respectivos procedimentos;

5.3 — Coordenar o recrutamento e mobilidade do pessoal docente
para o ensino do português no estrangeiro;

5.4 — Coordenar a gestão das acções de formação do pessoal
docente, designadamente as acções relativas à profissionalização;

5.5 — Decidir das reclamações dos concursos de professores;
5.6 — Despachar todos os assuntos correntes que sigam os seus

trâmites nessa Direcção de Serviços;
6 — Superintender, coordenar e despachar os assuntos da com-

petência da Direcção de Serviços de Sistemas de Informação:
6.1 — Coordenar o funcionamento dos sistemas e tecnologias de

informação e comunicação;
6.2 — Coordenar o apoio documental e informativo à prossecução

das competências da Direcção-Geral dos Recursos Humanos da Edu-
cação e a divulgação dos seus resultados;

6.3 — Coordenar o tratamento e conservação do acervo documental
e informático;

6.4 — Coordenar os sistemas de informação e comunicação indis-
pensáveis à gestão integrada da Direcção-Geral dos Recursos Huma-
nos da Educação, designadamente no que se refere à componente
da gestão dos recursos humanos da educação;

6.5 — Despachar todos os assuntos correntes que sigam os seus
trâmites nessa Direcção de Serviços.

A presente delegação de competências é feita sem prejuízo dos
poderes de avocação e superintendência.

Ratifico todos os actos praticados pelo subdirector-geral, licenciado
Miguel Martins da Silva, desde o dia 1 de Outubro de 2004, no âmbito
definido pelos números anteriores.

9 de Março de 2005. — O Director-Geral, Diogo Simões Pereira.

Direcção Regional de Educação do Centro

Acordo n.o 63/2005. — Acordo de colaboração. — A Direcção
Regional de Educação do Centro (DREC), representada pela respectiva
directora regional, e a Câmara Municipal do Fundão, representada pelo
seu presidente, ao abrigo do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, celebram entre si o presente acordo de colaboração,
nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente acordo de colaboração tem por objectivo a construção
do pavilhão desportivo da Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos da Serra
da Gardunha.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação do Centro

À DREC compete:

1) Indicar a melhor localização para o pavilhão desportivo,
ouvida a Câmara Municipal;

2) Escolher e aprovar, em colaboração com a Câmara Municipal,
o terreno mais apropriado para a construção do pavilhão;

3) Assegurar a elaboração do projecto do pavilhão desportivo
e dos arranjos exteriores incluídos no seu perímetro;

4) Lançar o concurso, adjudicar e garantir a fiscalização e coor-
denação das empreitadas;

5) Garantir o financiamento do empreendimento através de dota-
ções orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais;

6) Assegurar a construção do edifício, englobando construção
civil, instalação eléctrica, redes de águas, esgotos e telefones;

7) Assegurar a execução dos arranjos exteriores dentro do perí-
metro da área afecta ao pavilhão desportivo, incluindo movi-
mento de terras, pavimentações, ajardinamento, redes exte-
riores de abastecimento de água, drenagem de esgotos e águas
pluviais, rede de cabos e iluminação exterior;

8) Fornecer e instalar o mobiliário, material didáctico e equi-
pamentos de apoio;

9) Promover o registo em favor do Estado de todos os bens
que constituem o complexo desportivo.

3.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete:

1) Colaborar com a DREC na definição da melhor localização
do pavilhão desportivo;

2) Colaborar na escolha do terreno e fornecer à DREC o levan-
tamento topográfico, a planta cadastral, os estudos geológicos
quando se apresentem necessários e todos os elementos soli-
citados para o seu registo a favor do Estado;

3) Obter os pareceres de todas as entidades responsáveis pelo
planeamento urbanístico e áreas de reserva e protecção sem-
pre que necessário;

4) Adquirir, a expensas próprias, o terreno referido no n.o 2
do artigo anterior, indispensável à implantação do pavilhão
desportivo, assegurando a sua disponibilidade atempada para
efeitos do descrito no artigo 4.o;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela DREC.

4.o

Disposições gerais

O empreendimento não será concursado sem que a Câmara Municipal
disponibilize completamente o terreno referido no n.o 4 do artigo anterior.

15 de Fevereiro de 2005. — A Directora Regional de Educação
do Centro, Maria de Lurdes Cró. — O Presidente da Câmara Municipal
do Fundão, Manuel Joaquim Barata Frexes.

Homologo.

15 de Fevereiro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Educativa, José Manuel de Albuquerque Portocarrero
Canavarro.


